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PARECER Nº 168/2020 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0567/19. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Jonas Camisa Nova, que cria 
o programa de instituições de daycare para idosos em condições de vulnerabilidade no 
Município de São Paulo. 

Nos termos da proposta, daycare é o serviço de creche prestado durante o horário 
comercial e que assegurará atendimento médico, fisioterápico e atividades de lazer aos idosos 
em condição de vulnerabilidade, assim compreendidos os maiores de 60 (sessenta) anos que: 
i) tenham sido diagnosticados com doença que os impossibilite de manter-se de forma 
autônoma; e, ii) os que não tenham aptidão para manter-se de forma autônoma devido ao 
avanço natural da idade. Para a execução do programa, o projeto prevê que o Executivo 
poderá criar ou adaptar instalações existentes que já são utilizadas para fins similares ou 
celebrar parcerias com entidades privadas que prestem o mesmo tipo de serviço. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

A proposta preconiza medidas para assegurar a proteção e o cuidado ao idoso, através 
da implantação do programa. 

No nosso ordenamento jurídico, o idoso é sujeito especial  assim como as crianças, os 
adolescentes e as pessoas com deficiência  a quem se determina seja dada proteção especial. 

Daí porque a Constituição Federal, em seu art. 230, expressamente dispõe acerca do 
dever do Estado, da família e da sociedade de colaborarem para o amparo aos idosos, nos 
seguintes termos: 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 

No mesmo sentido, a nossa Lei Orgânica, em seu art. 225, prevê a proteção da 
dignidade e do bem estar dos idosos, estabelecendo como dever do Município assegurar a 
integração dos idosos na comunidade. 

Neste contexto, o Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), 
prevê o dever do Estado e da sociedade de assegurar à pessoa idosa os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, bem como o direito à proteção integral: 

Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade 
e dignidade. 

Registre-se, ainda, que não mais subsiste em nossa Lei Orgânica a reserva de 
iniciativa para o Prefeito em matéria de serviços públicos, eis que tal previsão estava em 
descompasso com a Constituição Federal e foi abolida pela Emenda à Lei Orgânica nº 28/06. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 



Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0567/2019 
Secretaria de Documentação Página 2 de 3 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo que segue, com 
vistas a: (i) eliminar do texto o termo creche, por não ser o mais adequado a serviços voltados 
a idosos; (ii) adequar o projeto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98: 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 567/2019 

Dispõe sobre a criação do programa de instituições de "daycare" para idosos em 
condição de vulnerabilidade no Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica autorizada a criação do programa de instituições de "daycare" para idosos 
em condição de vulnerabilidade no Município de São Paulo. 

Art. 2º Entende-se por "daycare" o serviço de cuidado médico e atividades voltadas a 
idosos, disponíveis unicamente durante o horário comercial. 

Art. 3º Consideram-se idosos todos aqueles com idade igual ou acima dos 60 
(sessenta) anos, conforme disposto no art. 1º da Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 2003. 

Art. 4º Entende-se como em condição de vulnerabilidade, para as finalidades desta Lei: 

I  o idoso com doença diagnosticada que o impossibilite de manter-se de maneira 
autônoma; 

II  o idoso verificado como inapto para manter suas atividades rotineiras de maneira 
autônoma devido ao avanço natural da idade. 

Art. 5º A participação do idoso no programa "daycare" ficará restrita à comprovação 
das seguintes condições: 

I - todos os integrantes da unidade familiar maiores de idade residentes do domicílio do 
idoso estejam trabalhando durante o horário do referido programa; e/ou 

II - todos os integrantes da unidade familiar maiores de idade residentes do domicílio 
do idoso estejam devidamente matriculados em instituições de ensino durante o horário do 
programa. 

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá criar ou adaptar suas instalações 
existentes, que já são utilizadas para fins similares, para a execução do programa. 

Art. 7º Ao idoso, durante a permanência nas unidades de "daycare", ficará assegurado 
atendimento médico, fisioterápico e atividades de lazer de maneira a propiciar melhores 
condições de estadia e garantir o disposto na Lei nº 13.834, de 27 de maio de 2004. 

Art. 8º O Município poderá, a seu critério, realizar parcerias público-privadas e 
convênios com empresas e entidades que prestem o mesmo tipo de serviço previsto nesta Lei, 
a fim de viabilizar o programa. 

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 18/03/2020. 

João Jorge (PSDB) - Presidente 

Caio Miranda Carneiro (PSB) - Relator 

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) 

Rinaldi Digilio (REPUBLICANOS) 

Sandra Tadeu (DEM) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/03/2020, p. 87 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

